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RESUMO 

A internet viabiliza maior rapidez, facilidade e comodidade para as transações eletrônicas. No 

entanto, as desvantagens não podem ser ignoradas. Isto porque os contratos em “bits” trazem 

a possibilidade de redação de contratos e licenças extremamente longos e com cláusulas 

repetitivas e de estilo dentre as quais misturam-se outras importantes na medida em que 

restringem direitos dos usuários. Além disso, para cada passo que o usuário tome ele se 

depara com contratos e licenças com as quais devem concordar, ainda que tacitamente, para 

que possa fazer parte de uma rede social, ter uma conta de email, ou mesmo “navegar” por 

sites sem esperar nenhum compromisso. Os contratos de adesão eletrônicos, como os click-

wraps e os browse-wraps, acentuaram a discussão sobre a técnica contratual que dificulta o 

real e efetivo conhecimento das cláusulas mais importantes e que fogem à regra do que 

normalmente se espera de determinada relação jurídica. Neste sentido, a doutrina contratual 

clássica, que impõe um ônus ao aderente em ler o contrato, cria uma presunção de que a parte 

contratante tem real conhecimento do conteúdo do contrato ao qual adere, sendo que as 

cláusulas são elaboradas unilateralmente pelos fornecedores. Contudo, vários estudos 

demonstram que os usuários não leem estes contratos e licenças por várias razões (pressa, 

falta de conhecimento técnico, etc.). Porém, um dado importante é que muitos usuários veem-

se desestimulados a fazer a leitura justamente porque se deparam com um emaranhado de 

cláusulas sem sentido e repetitivas. Este artigo, partindo destes estudos, faz uma reflexão para 

se atingir a real democracia no ecommerce, assegurando a igualdade real e o equilíbrio entre 

os contratantes. Desta forma, para que os contratos eletrônicos sejam válidos e vinculantes 

impõem-se algumas condutas aos fornecedores a fim de facilitar e viabilizar o real e efetivo 

conhecimento dos conteúdo dos contratos e das licenças. Conclui-se que a maneira mais 

efetiva de proteger os usuários é induzir os fornecedores a utilizarem mecanismos eficazes de 

avisos. Em suma, os consumidores esperam que as cláusulas sejam justas, assim ao inserir 

cláusulas que fogem à regra (surprising terms), o fornecedor deve chamar a atenção do 

usuário apenas para estas cláusulas e colher a anuência expressa e específica.  

PALAVRAS-CHAVE: click-wrap agreements; browse-wrap; equilíbrio contratual; 

princípio da transparência; direito à informação. 
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ABSTRACT 

The internet enables much more velocity, facility and comfort to electronic transactions. 

However the inconvenients can not be ignored. Contracts in “bits” make easier to write long 

terms and licenses full of boilerplate language and non-sense clauses which are together with 

important ones in the sense that waive users’ rights. Moreover, every step taken by users 

requires agreeing, even indirectly, in order to belong to a social network, to have an email 

account, or to browse the internet without being bound to anything. Electronic adhesion 

contracts, such as click-wraps and browse-wraps, have increased the discussion about the 

contractual practice that makes difficult the real and effective knowledge of the most 

important clause that exceed what it is normally expected from a legal relationship. The 

classic contractual doctrine, which imposes the duty to read, creates a presumption that the 

party has real knowledge of contractual clauses, given the fact that such terms are written by 

sellers. Nonetheless, studies have shown that users do not read such contracts and licenses for 

a variety of reasons (rush, lack of information and so on). But one must considered that many 

users do not read the contract because it is written in a way that makes it harder to understand 

because there are a lot of boilerplate language. This paper, focusing on such studies, argues 

how to build a more democratic ecommerce environment, assuring real equity between 

contractual parties. Thus, in order to be bound, sellers must write electronic contracts easy to 

read and with warning boxes for the surprising terms in order to assure real and effective 

assent to its terms. To sum up, users must induce sellers to use such tools to make effective 

notice. Consumers expect the contract to be fair, so surprising terms would be unenforceable 

unless subject to heightened disclosure.  

KEYWORDS: click-wrap agreements; browse-wrap;, contractual balance; transparency 

principle; right to be informed. 

 

 

 

1 INTRODUÇÃO 

A prática no ecommerce tem sido a de estabelecer contratos de adesão nos quais o 

fornecedor redige um contrato propositalmente longo e, muitas vezes, ininteligível para 

desistimular sua leitura pelos consumidores. Tal conduta dificulta, em muitos casos, a 

validade e eficácia das cláusulas do contrato ou dos termos de uma licença (condições gerais 

de contratação). 

Não raro, os tribunais são chamados a decidir questões relacionadas a vícios do 

consentimento nas transações online, bem como à violação da cláusula geral de boa-fé 

objetiva e às cláusulas abusivas. A judicialização destes conflitos, por vezes, é injustificada e 

poderia ser evitada se fosse adotada uma política de boas condutas pelos fornecedores a fim 

de que seja dado efetivo conhecimento das cláusulas ou termos aos usuários, notadamente 

daqueles inesperados (surprising terms) em determinada relação jurídica, chamando a atenção 

dos consumidores para este conteúdo e colhendo uma manifestação de vontade expressa e 

específica de anuência com estes termos. 



Por exemplo, o usuário de uma rede social concorda em bloco com termos impostos 

pelo prestador de serviços, que oferece a facilidade de manter contato profissional, social e 

familiar. No cadastro, o usuário disponibiliza informações pessoais e compartilha com seus 

contatos conteúdo diversos, como fotos, comentários e etc. Porém, não se espera que o 

prestador deste serviço utilize inadivertidamente suas informações pessoais e do conteúdo 

compartilhado na rede social com seus contatos. Neste sentido, esta conduta deveria ser 

destacada ao usuário que, por sua vez, deveria concordar expressamente com tal prática. 

Entretanto os fornecedores de produtos e serviços disponibilizados através da 

internet, veiculam contratos extremamente longos, com uma linguagem técnica (que não é de 

domínio comum) e misturam no meio de tantas cláusulas de estilo (boilerplates rules)
2
 outras 

cláusulas importantes e imprevisíveis, tais como a utilização dos dados pessoais dos usuários, 

a cláusula compromissória ou cláusula eletiva, a limitação da responsabilidade do fornecedor, 

dentre outros. 

Há várias razões para os consumidores não lerem os contratos eletrônicos, dentre as 

quais: - por pressa, o usuário assume o risco de estar vinculado a cláusulas que desconhece; - 

pela falsa impressão de que na internet, pela facilidade e aparente gratuidade dos serviços 

oferecidos, os contratos não serão abusivos; - pela lógica do imediatismo, o usuário pretende 

satisfazer uma necessidade atual não se importando com as consequencias futuras deste ato; - 

pela impossibilidade de compreender os termos estabelecidos de maneira padronizada e 

poluída nos quais se misturam clausulas importantes que mitiguem direitos dos consumidores; 

dentre outras. 

Esta última razão é o foco desta pesquisa, ou seja, a prática contraria os deveres 

anexos da boa-fé objetiva na medida em que o fornecedor, não ressaltando as cláusulas e os 

termos incomuns, viola a justa expectativa dos usuários que, por sua vez, não tem efetivo 

conhecimento do conteúdo com o qual está concordando. 
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O impasse é que, justamente pela complexidade na redação destes contratos, o 

usuário vê-se desestimulado a ler todos os termos e cláusulas contratuais, vendo-se “forçado” 

a concordar em bloco clicando numa declaração formulada pelo próprio fornecedor de que ele 

leu, entendeu e concorda com todos os termos da licença ou com todas as cláusulas do 

contrato. 

Neste sentido, Margaret Jane Radin
3
 ressalta que a obrigatoriedade destes contratos 

compostos por várias cláusulas de estilo e cláusulas contratuais padronizadas (boilerplate 

rules) viola o princípio do consentimento imposto pela doutrina contratual. A Professora 

Emérita da Universidade de Stanford (EUA) destaca que estes contratos seriam formulários 

estabelecidos pelo fornecedor sem que exista um conhecimento real de seu conteúdo pelo 

consumidor que, por isso, não pode manifestar sua vontade de contratar pelo simples fato de 

ignorar as cláusulas às quais está vinculado (não há, nesta hipótese, a convergência das 

declarações de vontade, o que se denomina “meeting of the minds”). 

Por isso, Radin sustenta que a obrigatoriedade destes contratos pelos tribunais é 

contrária à democracia inerente às relações contratuais. Em função deste raciocínio, utilizou-

se neste artigo a expressão “ditadura dos contratos de adesão eletrônicos” justamente para 

destacar a violação aos princípios contratuais sociais (princípio da boa-fé objetiva e princípio 

do equilíbrio contratual), tão caros à doutrina contratual atual. 

Estes novos princípios contratuais, princípio da boa-fé objetiva, princípio do 

equilíbrio contratual (ou da equivalência material), princípio da função social do contrato e 

princípio da proteção da parte mais vulnerável apoiado em dispositivos constitucionais (art. 

1º, inc. III, art. 3º, inc. I, art. 170, dentre outros), inspiram a Legislação brasileira, como o 

Código Civil brasileiro, de 2002 (arts. 421, 422, 478 e ss),
4
 bem como o Código de Defesa do 

Consumidor (art. 4º, caput, inc. III e art. 6º, inc. III, IV, V e VIII). 

Muito embora parte da doutrina entende que os princípios contratuais sociais 

mitiguem a autonomia privada,
5
 assiste razão àqueles que sustentam que tais princípios 

reforçam a autonomia privada na medida em que garantem a real igualdade entre as partes.
6
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Portanto, é mister a análise jurídica desta prática tendo em vista as regras de direito 

contratual e de direito do consumidor brasileiro para oferecer algumas diretrizes para a 

condução destes conflitos acerca da validade e da eficácia dos denominados click-wrap 

agreements e browse-wrap licenses, também denominados End User License Agreement 

(EULA), ou seja, as licenças de uso de um programa de computador. 

Para tanto nesta pesquisa, foram utilizados os métodos indutivos e dedutivos sob uma 

pespectiva dialética, na medida em que se parte de regras gerais (exemplo, regras 

estabelecidas na Legislação brasileira) para atingir uma solução em determinada hipótese; 

igualmente, chega-se a algumas conclusões partindo-se de julgados de alguns casos 

específicos, com destaque para julgados de tribunais norte-americanos, que tem enfrentado 

estas questões; sempre expondo argumentos contrários e favoráveis para que se possa 

comprovar as hipóteses levantadas. Por fim, é essencial para o desenvolvimento desta 

investigação o método comparativo para buscar no Direito norte-americano diretrizes que 

possam beneficiar a sociedade brasileira e auxiliar na interpretação destes contratos que são 

estudados com profundidade científica naquele país a mais tempo. 

Este artigo tem por objetivo esclarecer os desafios diante do ônus de ler o contrato 

imposto aos usuários no contexto da “ditadura” dos contratos de adesão eletrônicos e das 

condições gerais de contratação. Para, ao final, fazer algumas sugestões para que se alcance 

uma efetiva democracia no ecommerce, garantido a igualdade real entre os contratantes, o 

equilíbrio contratual e a boa-fé objetiva nas transações eletrônicas. 

 

2 A “ditadura” dos contratos de adesão eletrônicos 

O direito parte de uma presunção (ficção legal) de que ao concluir um contrato 

(escrito), as partes leram todas as cláusulas e as compreenderam, com as quais concordaram 

plenamente. No Direito norte-americano, trata-se da denominada duty to read doctrine
7
que 

determinou a presunção de que ao concordar (por exemplo, assinando um contrato impresso), 

a parte leu todas as cláusulas contratuais. 

Contudo, esta presunção vem sendo relativizada pelos tribunais norte-americanos 

quando houver no contrato cláusulas ininteligíveis ou que passam despercebidas no meido de 

tantas cláusulas de menor importância (Egan v. Kollsman Instrument Corp., 21 N.Y. 2d 160, 
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168-69, 234 N.E.2d 199, 202-03, 287 N.Y.S.2d 14, 19 (1967), cert. denied, 390 U.S. 1039 

(1968)).
8
 

No Direito brasileiro, reputa-se lido o contrato com o qual a parte concordou 

manifestando sua vontade de alguma forma, como a firma nos contratos em papel. Porém, isto 

não impede que as cláusulas abusivas, quando houver, sejam extirpadas do contrato (art. 51 

do CDC), ou que a interpretação seja feita de maneira mais favorável ao aderente (art. 423 do 

CC/02) ou ao consumidor (art. 47 do CDC). 

O fenômeno caracterizado pela despersonalização do contratante hoje é ainda mais 

marcante na sociedade da informação, mas tal característica se faz presente em uma sociedade 

de massa, na qual a distribuição de bens e serviços é feita de maneira padronizada e impessoal 

através de práticas, tais como, as condições gerais de contrato (ou cláusulas contratuais 

gerais),
9
 contratos-tipos,

10
 contratos coletivos,

11
 contratos de formulário

12
 estampadas, por 

exemplo, no bilhete da passagem aérea, etc. 

Contrato de adesão é o contrato escrito e impresso com antecedência pelo estipulante 

que impõe as cláusulas contratuais ao aderente, a quem cabe tão-somente preencher os 

espaços sobre seus dados pessoais, dados do bem ou serviço contratado e o preço ajustado 

entre as partes. 

Neste sentido, ressalta a definição de Cláudia Lima Marques
13

: 

Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas são preestabelecidas 

unilateralmente pelo parceiro contratual economicamente mais forte 

(fornecedor), ne varietur, isto é, sem que o outro parceiro (consumidor) 

possa discutir ou modificar substancialmente o conteúdo do contrato escrito. 

 

Contrato de adesão pode ser definido como o “negócio jurídico no qual a 

participação de um dos sujeitos sucede pela aceitação em bloco de uma série de cláusulas 
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que, por isso mesmo, permitem ser impressas, sem que revelem o fenômeno de integração do conteúdo 

normativo do contrato como sucede com as condições gerais do contrato.” 
13

 Op. cit., p. 58. 



formuladas antecipadamente, de modo geral e abstrato, pela outra parte, para constituir o 

conteúdo normativo e obrigacional de futuras relações concretas”.
14

 Semelhantemente, a 

UCITA (Uniform Computer Information Transactions Act) traz a definição do que a doutrina 

anglo-saxã denomina “standard form”, na seção 102 (61) “‘Standard form’ means a Record 

or a group of related records containing terms prepared for repeated use in transactions and so 

used in a transaction in which there was no negotiated change of terms by individuals except 

to set the price, quantity, method of payment, selection among standard options, or time or 

method of delivery.” 

Desta feita, estes conceitos podem ser incorporados ao comércio eletrônico para 

entender os denominados click-wraps como contratos de adesão telemáticos.  

Preliminarmente devem-se distinguir os contratos de adesão das condições gerais dos 

contratos. Esta distinção é realizada a partir do trabalho realizado pela Comissão das 

Comunidades Europeias, conforme noticia Cláudia Lima Marques:
15

 

Como contratos de adesão entenderemos restritivamente os contratos por 

escrito, preparados e impressos com anterioridade pelo fornecedor, nos quais 

só resta preencher os espaços referentes à identificação do comprador e do 

bem ou serviços, objeto do contrato. Já por contratos submetidos a condições 

gerais dos negócios entenderemos aqueles, escritos ou não escritos, em que 

o comprador aceita, tácita ou expressamente, que cláusulas, pre-elaboradas 

unilateral e uniformemente pelo fornecedor para um número indeterminado 

de relações contratuais, venham a disciplinar o seu contrato específico. 

 

As condições gerais dos contratos, por sua vez, podem ser definidas como o rol das 

cláusulas contratuais, destinadas a um número indeterminado de pessoas, unilateralmente 

elaboradas e impostas ao adquirente ou usuário de um serviço, podendo estar ou não inseridas 

no instrumento contratual.  

Ainda se valendo dos ensinamentos de Cláudia Lima Marques
16

, in verbis: 

Assim condições gerais dos contratos (CONDGs) é aquela lista de cláusulas 

contratuais pré-elaboradas unilateralmente para um número múltiplo de 

contratos, a qual pode estar ou não inserida no documento contratual e que 

um dos contraentes oferece para reger a relação contratual no momento de 
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sua celebração. Trata-se, portanto, de uma técnica de pré-elaboração do 

conteúdo de futuros contratos. 

 

Portanto, os denominados browse-wrap são condições gerais à contratação, desde 

que cumpridos os requisitos de validade desta prática. Por exemplo, o usuário que cria um 

perfil em uma rede social está contratando este serviço cuja remuneração é indireta (advém do 

marketing), porém, tal contratação concluída por um comportamento socialmente típico (de 

ingressar em uma comunidade na internet administrada por um provedor deste aplicativo) está 

sujeita às condições gerais de contratação que podem ser acessadas, geralmente, através de 

um hyperlink no canto inferior do site. 

Para compreender o que se indica pela expressão ditadura dos contratos de adesão 

eletrônicos, é preciso analisar duas práticas contratuais online importantes, a saber: os 

denominados click-wrap agreements e as browse-wrap license. 

 

2.1 Click-wrap agreements 

Click-wrap pode ser conceituado como o contrato de adesão telemático
17

, cujo objeto 

seja um bem imaterial (digitalizado) ou material, em que o fornecedor estabeleça 

unilateralmente as cláusulas contratuais, notificando o adquirente sobre elas antes de obter a 

manifestação de vontade deste, que é exteriorizada mediante uma conduta social típica, quer 

seja por meio de um clique em determinado ícone, quer seja por utilizar o produto 

digitalizado, salvo em seu computador, ou usar o produto após a entrega do bem, quando for 

material. 

Neste sentido, a doutrina anglo-saxã o define nos seguintes termos:
18

 

A "click-wrap agreement" is an agreement, formed entirely in an online 

environment such as the Internet, which sets forth the rights and obligations 

between parties. The term "click-wrap" is derived from the fact that such 

online agreements often require clicking with a mouse on an on-screen icon 

or button to signal a party's acceptance of the contract. Among other things, 

click-wrap agreements are used to: (1) establish the terms for the download 

and use of software over the Internet; (2) set forth a Web site's Terms of 

Service, i.e., the rules by which users may access the Web site or a portion 
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of the Web site such as a chat or message service; and (3) establish the terms 

for the sale of goods and services online.   

 

Em suma, o regramento jurídico destes contratos de adesão deve seguir a regra geral 

aplicada aos contratos de adesão, quais sejam: serão válidos, via de regra, ressalvada a 

possibilidade de anulação das cláusulas abusivas nos termos do art. 51 do CDC, quando se 

tratar de relação de consumo. Sendo que nos contratos civis e comerciais, o reequilíbrio entre 

as partes é fundamentado na cláusula geral da boa-fé objetiva (art. 422 do CC/02) e função 

social do contrato (art. 421 do CC/02). Além de incidir a interpretação mais favorável ao 

consumidor nos termos do art. 47 do CDC; e a interpretação mais favorável ao aderente, em 

casos de ambiguidades ou contradição, nas relações civis e empresariais nos termos do art. 

423 do CC/02. 

Além disso, deve-se ter cautela ao utilizar linguagem desnecessária, denominada no 

direito anglo-saxão de “boilerplate language.”
19

 A doutrina anglo-saxã
20

 ressalta que esta 

prática, em que se inserem jargões jurídicos nos contratos, além de um emaranhado de tantas 

outras cláusulas padronizadas, porém praticamente ininteligíveis, não é aconselhável; pois 

dificulta a leitura das principais cláusulas contratuais, podendo ensejar a anulação desta 

cláusula com base na teoria anglo-saxã da unconscionability
21

. Enfim, esta linguagem é, 

usualmente, utilizada para mascarar o real conteúdo de determinada cláusula contratual, tendo 

em vista o fato de que os consumidores não dominam a linguagem técnica utilizada e de que 

as cláusulas importantes se perdem no meio de outras padronizadas e que, muitas vezes, 

reproduzem o texto de lei. 
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 Esta doutrina determina a invalidade do contrato ou de uma determinada cláusula a fim de resguardar a 

equidade entre as partes seja porque seu conteúdo é injusto ou abusivo (substantial unconscionability); seja 
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Ademais, esta prática deve ser coibida, em decorrência do “dever-de-ler” (“duty to 

read”) os termos do contrato. Consoante a doutrina anglo-saxã,
22

 a convergência das 

declarações de vontade requer o conhecimento efetivo das cláusulas contratuais, ou seja, o 

aderente “tem o dever-de-ler” o contrato em sua integralidade, sob pena de sofrer o ônus da 

vinculação a uma cláusula contratual desconhecida. Por outro lado, o uso da linguagem 

“boilerplate” impedindo o efetivo conhecimento de cláusulas contratuais “negativas” e 

inesperadas pode invalidá-las porque os consumidores não leem os contratos devido a sua 

extensão e redação cansativa e ininteligível, não obstante estão obrigados às cláusulas, cujo 

conteúdo desconhecem. 

 

2.2 Browse-wrap licenses 

Browse-wrap ou Web-wrap designa a prática comercial em que o fornecedor 

pretenda vincular os termos e condições de uso e acesso do site ou dos serviços online 

ofertados, unilateralmente impostos por ele, dispostos no canto inferior da página em um 

hyperlink, que deve ser acessado pelo usuário para tomar conhecimento do conteúdo destes 

termos. 

Esta prática é muito comum para fazer vincular os termos das licenças tipo EULA 

(End User License Agreement).
23

 

Conforme se depreende da análise da doutrina anglo-saxã, a definição de “browse-

wrap” baseia-se no julgamento do caso Pollstar v. Gigmania Ltd.
24

. Neste julgamento, o 

tribunal declarou que Pollstar utilizou um sistema diferente do contrato do tipo “click-wrap”, 

porque o usuário deve “navegar” (“browse”) por várias páginas de internet (“deep linking”) 

para ter acesso aos termos e condições de acesso ao conteúdo do site:
25
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The subsequent use of this term has been imprecise and has conveyed 

different meanings, including an agreement that covers a user’s browsing of 

a Web site or an agreement for a transaction in which the user can browse 

the terms but does not have to assent by express means. 

 

O problema desta prática é ainda mais ameaçador à efetiva proteção dos usuários 

porque os browse-wraps são dispostos de uma maneira quase que imperceptível (fine print) 

no canto inferior de uma página da internet por meio de hyperlink, obrigando o usuário a 

navegar por vários links para ter acesso ao conteúdo destes termos. É muito comum que, neste 

procedimento, as cláusulas que são prejudiciais ao usuário não sejam destacadas e este não 

tem efetivo conhecimento destas.
26

 

Neste sentido, o “browse-wrap” possui todas as características das condições gerais 

de contratação e deve observar os requisitos e pressupostos de existência, validade e eficácia. 

O princípio que deve regular a contratação mediante condições gerais dos contratos é o 

princípio da transparência,
27

 ou seja, elas só integrarão o contrato se o “consumidor tiver 

conhecimento delas ou pelo menos tiver tido a oportunidade de ter conhecimento de sua 

inserção no contrato, antes ou durante a celebração do contrato, e aceitar o seu uso”. 

A determinação da natureza jurídica do instituto implicará em consequências 

jurídicas específicas. No caso, aplica-se a regra da interpretatio contra proferentem por 

aplicação do art. 423 do CC/02, em se tratando de relação jurídica entre particulares ou 

empresas; e art. 47 do CDC, em se tratando de relação de consumo; bem como a possibilidade 

de se anular a cláusula de eleição de foro ex officio nos termos do parágrafo único do art. 112 

do CPC. 

 Ressalte-se, no entanto, que o efetivo conhecimento destes termos independe da 

leitura integral pelo usuário. Em outras palavras, requer tão-somente que o fornecedor chame 

e atenção para a existência destes termos, facilitando o seu acesso ao usuário, que poderá lê-

los ou não; ou seja, busca-se constatar o consentimento objetivamente (“objetctive assent”) e 

não subjetivamente (“subjective assent”).
28
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Isto porque o usuário não pode se beneficiar de sua própria torpeza, alegando a 

ausência de consentimento fundamentada no fato dele mesmo não ter lido o contrato, dando 

ensejo à aplicação da vedação de comportamentos contraditórios (“venire contra factum 

proprio”). Por outro lado, o fornecedor deve empregar em suas práticas comerciais uma 

técnica tal que obtenha a manifestação expressa da anuência do usuário como condição sine 

qua non para a validação desta transação eletrônica. 

 

3 O “dever de ler” o contrato (duty to read doctrine) versus efetivo conhecimento das 

cláusulas e termos dos denominados web wrap agreements 

Muito embora exista o dever de ler os termos de um contrato, sendo imperiosa a 

manutenção deste ônus, há um abuso por parte dos fornecedores que inserem, proposital e 

maliciosamente, cláusulas restritivas de direitos em meio a um emaranhado de outras 

cláusulas de menos importância e de conhecimento geral. O objetivo desta prática tem sido 

atingido na medida em que os usuários não leem os contratos por várias razões. 

A primeira justificativa é a redação destas licenças, ou seja, são muito longas, 

confusas e de difícil compreensão. Uma outra diz respeito ao anseio em instalar o programa, 

tendo em vista as vantagens que este diz oferecer, como é o caso de programas operacionais, 

antivírus e outros programas de proteção (e. g. firewall) o usuário tem uma ideia equivocada 

de “proteção”, eliminando qualquer suspeita do programa instalado. Neste contexto, o 

usuário, já decidido em finalizar a instalação, dificilmente, mudará de ideia, mesmo após ter 

sido cientificado da existência de outros programas não solicitados, como o spyware. 

Há vários estudos e pesquisas que demonstram os problemas que surgem pelo fato 

dos usuários não lerem as denominadas EULA.
29

 Estes motivos vão desde a pressa e 

ingenuidade do usuário à complexidade de compreensão dos termos usados pelo fornecedor. 

Robert A. Hillman
30

 elaborou um questionário e aplicou a 92 estudantes a fim de 

verificar se eles leem ou não os contratos de adesão eletrônicos. Apenas 4 alunos responderam 

que leem (4%); e quase metade, ou seja, 40 alunos (44%) responderam que não leem os 

contratos de adesão eletrônicos; 16 alunos responderam que leem a depender do termo (17%); 

33 alunos leem dependendo do fornecedor (36%); e 34 alunos leem a depender do valor da 

transação eletrônica (37%). Destacando que os alunos podiam assinalar mais de um item para 

sua resposta. 
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Por exemplo, o caso interessante conhecido como PC Pitstop revelou que os usuários 

raramente leem os termos da licença. 

A empresa inseriu dentre os termos da licença uma cláusula dizendo que o usuário 

fazia jus ao prêmio de $1000 (mil dólares) se ele lesse esta cláusula e solicitasse o premio. 

Demorou quatro meses até que um usuário constatou a cláusula e solicitou o premio.
31

 

Em outro caso, em 2010, uma empresa que desenvolve jogos inseriu em suas 

licenças uma cláusula dizendo, em suma, que o usuário concorda em vender sua alma. O 

interessante foi que os usuários ingleses não contestaram esta cláusula.
32

 

Estes fatos revelam que, realmente, os termos de licenças ou as cláusulas contratuais 

não são lidos pelos consumidores e isto tem sido uma ameaça a direitos fundamentais dos 

usuários, como privacidade, proteção dos dados pessoais e acesso à justiça. 

 

3.1 Privacidade 

A privacidade é um direito e garantia individual garantida na CF/88 (art. 5º, inc. X) e 

um direito de personalidade estampado no arts. 20 e 21 do CC/02. Não se dedica uma análise 

do conceito de privacidade tendo em vista a complexidade do tema que demandaria um artigo 

só para debater o assunto. Porém, nesta ocasião, constata-se que muitos usuários abrem mão 

deste direito de maneira inconsciente, isto é, porque não leram os termos de uma EULA, por 

exemplo. 

Um estudo promovido pela Universidade de Berkley, Califórnia, demonstrou que os 

usuários estão dispostos a trocar a sua privacidade por um benefício, ainda que seja pequeno, 

que um programa gratuito representa ou ainda descontos nas vendas realizadas 

eletronicamente.
33
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3.1.1 Cookies e Spyware 

Assim, os cookies (registros de acesso dos sites pelos quais navega o usuário) e o 

spyware (programa de computador espião que armazena as senhas de segurança de uma conta 

de email ou outros serviços) podem ser instalados no computador de um usuário, com a sua 

própria “concordância” tácita, porque clicou em uma caixa de diálogo que leu e concorda com 

todos os termos do contrato, dentre os quais a cláusula que autoriza o fornecedor a instalar 

cookies e spyware na máquina do usuário. 

Tal entendimento não pode vigorar porque esta conduta viola o direito e garantia 

fundamental da privacidade, bem como fere princípios basilares das relações de consumo, 

quais seja, a boa-fé objetiva, o princípio da transparência e do equilíbrio contratual. 

Por isso, é importante que exista uma mudança de comportamento por parte dos 

fornecedores para que deem um destaque para as cláusulas restritivas de direitos dos usuários. 

 

3.2 Proteção dos dados pessoais 

A proteção dos dados pessoais é um direito de personalidade que deve ser tutelado 

como tal com base no direito geral de personalidade fundamentado no princípio da dignidade 

da pessoa humana (art. 1º, inc. III CF/88). No entanto, é muito comum que nas licenças e 

contratos online sejam inseridas cláusulas que autorizem o compartilhamento destas 

informações com terceiros. Contudo, esta cláusula também se perde no meio a tantas outras, 

com menos importância, que são misturadas no contrato ou na licença. 

Por exemplo, o Facebook coleta muitas informações de seus usuários em várias 

ocasiões. Quando do registro no sítio, coletam-se o nome, endereço de correio eletrônico, data 

de nascimento, sexo e número de telefone. Informações que o usuário opta por partilhar em 

sua rede social, tais como publicações de status, fotos carregadas, comentários, amigos 

adicionados ao perfil, ações de “gostar/curtir”, grupos associados, dentre outros. Além das 

informações, sobre o usuário, partilhadas por outros (informações de contato carregadas por 

outros, fotos nas quais está identificado), registram-se, também, informações coletadas pelo 

sítio, e. g. visitas a páginas de outros, mensagens enviadas, amigos procurados, cliques 

realizados, compras realizadas através do sítio, utilizações de aplicações móveis. Outros 

dados importantes são coletados, os denominados “metadados” de publicações como horário, 

local e data de postagem. Coletam-se dados a respeito do dispositivo de acesso ao sítio 

(computador ou telemóvel); quantos usuários acessam as páginas de um mesmo dispositivo, 

protocolo de internet (IP), serviço de internet (provedor), localização do dispositivo, tipo de 

navegador de internet, sistema operacional utilizado. 



Muitas destas informações são públicas, referidas como “informações para todos”, 

ou seja, aquelas optadas por se tornarem públicas, acessíveis a todos. É de escolha de o 

usuário autorizar a publicidade das informações. Dados como nome, fotos, identificação do 

utilizador, nome de utilizador, entre outras informações poderão ser associadas ao utilizador, 

dentro e fora do sítio. O usuário poderá ser identificado em através de motores de busca de 

pesquisa pública e estarão acessíveis aos jogos integrados ao Facebook, aplicações e sítios 

utilizados pelo usuário e seus amigos. 

Há informações que são permanentemente públicas (sempre disponíveis ao público 

em geral), são elas: nome, fotos de perfil e de capa, rede, sexo, nome de utilizador e ID de 

utilizador. 

Estas informações são coletadas e utilizadas em conjunto com os serviços e 

funcionalidades fornecidas ao usuário e a outros utilizadores (outros usuários, parceiros 

comerciais do sítio, anunciantes que comprar publicidade no sítio, programadores de jogos e 

aplicações disponíveis aos usuários). A coleta de data de nascimento é justificada pela 

possibilidade de direcionamento de publicidade. 

Coleta de dados é feita para a sugerência de informação de outros amigos nas 

proximidades, eventos e outras oportunidades que poderiam interessar ao usuário. O 

fornecimento de dados pessoais do usuário a terceiros só é efetuado após a remoção de 

informações de identificação pessoal do usuário e combinações de informações que possam 

permitir a identificação do usuário. Porém, é cediço que a anonimização de dados não é plena, 

isto é, o tratamento dos dados podem levar à identificação do indivíduo. 

As informações coletadas pelo sítio não serão partilhadas com terceiros, salvo se, o 

usuário houver concedido sua autorização, o usuário houver sido informado pela política de 

privacidade ou as informações não puderem ser identificáveis. No entanto, o usuário não lê 

estes termos e pelo fato de criar um perfil no Facebook ele concorda que este provedor 

partilhe suas informações pessoais com terceiros. Daí se questiona, seria esta manifestação de 

vontade válida e vinculante? 

Entendemos que não. Em outras palavras, as cláusulas restritivas de direitos devem 

ser destacadas, exigindo-se a anuência expressa e específica do consumidor; não bastando, 

portanto, fazer referência à política de privacidade redigida, propositalmente, de forma 

complexa e ininteligível a fim de desestimular sua leitura pelos usuários. 

 

3.3 Acesso à justiça em face das cláusulas compromissórias e das cláusulas eletivas 



Outro problema comum nestas licenças é a inserção de cláusula compromissória, 

impondo a solução de eventual controvérsia decorrente da relação jurídica ao juízo arbitral; e 

a cláusula eletiva, quando o fornecedor elege um foro para dirimir eventuais litígios 

decorrente da relação jurídica que lhe seja mais vantajoso, e, geralmente, não o será para o 

usuário. 

No Brasil, a arbitragem é regulada pela Lei n. 9.307, de 23 de setembro de 1996, cuja 

ideologia é a transferência de parte da atividade desempenhada pelo Estado-Poder Judiciário 

para fora desta estrutura.  

Esta lei determina no art. 4º, § 2º a necessidade de a cláusula compromissória ser 

estabelecida por escrito e mediante o prévio e expresso consentimento do aderente.
34

 No 

entanto, em se tratando de relação de consumo, o CDC brasileiro considera, à semelhança da 

Diretiva 93/13/EEC, abusiva a cláusula compromissória obrigatória (art. 51, inc. VII). Assim, 

consoante o art. 101, inc. I deste mesmo diploma legal, o consumidor pode sempre ingressar 

com a ação em juízo, cuja competência é definida pelo local da residência do consumidor. 

A cláusula eletiva é utilizada para fixar um determinado foro para dirimir eventuais 

litígios decorrentes do contrato. Nos contratos, eletrônicos, a UCITA (seção 11)
35

 determina a 

validade da cláusula de eleição de foro desde que, a contrario sensu, seja chamada a atenção 

do aderente, que deve conhecer a cláusula e concordar com ela, além disso, requer-se que seja 

justa. 

Neste sentido, a jurisprudência norte-americana entende que a cláusula eletiva não é 

válida se não fora dado efetivo conhecimento dela ao usuário. Esta conclusão foi feita pelo 

Tribunal da Califórnia no julgamento do caso America Online, Inc. versus Superior Court (In 

re Mendoza)
36

. 

Al Mendoza Júnior contratou os serviços da America Online, doravante AOL¸ que é 

um provedor de internet. No entanto, mesmo após o cancelamento dos serviços, houve a 

cobrança de taxas que foram debitadas de seu cartão de crédito. Diante deste fato, Al 

Mendoza ingressou com uma ação coletiva contra a AOL no Estado norte-americano da 

Califórnia. 
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Em sua defesa, a AOL alegou a incompetência do juízo (“inconvenient forum"), 

tendo em vista a cláusula de eleição de foro que estabelecia o Estado de Virgínia. 

No entanto, o juiz da Califórnia desconsiderou a cláusula por contrariar a seção 1.750 

e ss. do Código Civil da Califórnia (“California Consumers Legal Remedies Act”). Além 

disso, a legislação do Estado norte-americano de Virgínia restringe a possibilidade de ações 

coletivas em matéria de consumo, além de outras restrições a direitos dos consumidores. 

Sendo assim, esta cláusula deveria ter sido destacada para o consumidor que, por sua vez, 

deveria ter consentido expressamente com tal restrição. 

Inconformada, AOL recorreu ao Tribunal da Califórnia, que manteve a sentença, 

explicitando que a cláusula eletiva somente é considerada válida quando tiver sido inserida 

livremente pelas partes, tendo em vista a justiça contratual, dentre outros valores.
37

 

No Brasil, nos contratos de consumo, prevalece o foro privilegiado do consumidor 

caso a cláusula eletiva lhe ofereça prejuízo considerável dificultando o seu acesso à justiça. 

Assim, destacam-se:  

EMENTA: EXCEÇÃO DE INCOMPETÊNCIA. CONTRATO DE 

ADESÃO. FORO DE ELEIÇÃO. PRESTAÇÃO DE SERVIÇO. 

ABUSIVIDADE AFASTADA. Para que o foro de eleição possa ser 

considerado como cláusula abusiva, necessária a comprovação de que essa 

estipulação esteja inserida em uma das hipóteses do art. 51 do CDC, ou seja, 

que se enquadre no rol exemplificativo ou infrinja os princípios norteadores 

do direito do consumidor, ao efeito de acarretar desvantagem exagerada ou 

impedir o direito de defesa do consumidor. Hipossuficiência afastada. 

AGRAVO PROVIDO. 

 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MORAIS E PATRIMONIAIS. EXCEÇÃO DE 

INCOMPETÊNCIA. ABUSIVA A CLÁUSULA QUE PREVÊ FORO DE 

ELEIÇÃO. Aplicação do Código de Defesa do Consumidor aos contratos 

celebrados com instituições financeiras. A ação revisional de contrato 

bancário, por decorrer de relação de consumo, pode ser proposta no 

domicílio do autor. Inteligência do artigo 101, inciso I, do CDC. Agravo de 

instrumento desprovido. Unânime. 

 

Diante desta análise, interessante destacar alguns caminhos para que as mazelas da 

não leitura dos contratos de adesão eletrônicos sejam evitadas. 
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 Idem ibidem: “Our law favors forum selection agreements only so long as they are procured freely and 

voluntarily, with the place chosen having some logical nexus to one of the parties or the dispute, and so long as 

California consumers will not find their substantial legal rights significantly impaired by their enforcement. 

Therefore, to be enforceable, the selected jurisdiction must be ‘suitable,’ ‘available,’ and able to ‘accomplish 

substantial justice.’” 

 



4 Caminhos para a efetiva proteção do consumidor face aos contratos de adesão 

eletrônicos 

A efetiva proteção do consumidor fica debilitada o que preocupa os juristas que 

propõem algumas soluções. As alternativas são: lege ferenda, considerar uma cláusula 

abusiva no contexto acima descrito (art. 51 do CDC); pressionar o mercado (os fornecedores 

que operam online) a estabelecerem cláusulas equitativas e que estejam de acordo com a justa 

expectativa do consumidor diante da relação jurídica em concreto; e, por fim, a adoção de 

algumas ferramentas tecnológicas, tais como, ter que descer até ao final a barra de rolagem 

para poder finalizar a adesão; aparecer um pop up ou outra ferramenta mais eficaz de avisos 

(warnings) com os termos que fogem à justa expectativa do consumidor; clicar ao lado de 

cada cláusula manifestando sua expressa anuência. 

 

4.1 Códigos de Boas Condutas 

Códigos de Boas Condutas são utilizados pelo Direito Comunitário Europeu para 

estabelecer diretrizes a fim de nortear determinadas práticas. Assim, tendo em vista as 

reclamações mais comuns dos consumidores, que poderiam ser relatadas pelos Procons 

estaduais, o código poderia estabelecer quais cláusulas não podem ser inseridas nos contratos 

e quais, podendo ser inseridas, devam estar em destaque tendo em vista sua finalidade 

restritiva de direitos dos consumidores. 

 

4.2 Avisos eficazes (informação e conhecimento relevante) 

Além destas diretrizes, como solução de lege ferenda, o Legislador poderia impor 

aos fornecedores que operem online maior cautela quanto ao dever de transparência e 

informação perante os usuários. Desta feita, determinando que sejam feitos avisos eficazes 

contendo as cláusulas que, em regra, não deveriam estar no contrato. 

Interessante a solução proposta por Ian Ayres e Alan Schwartz
38

 que utilizam a 

expressão “trem optimism” para ressaltar o fato de que o consumidor espera que os contratos 

e as licenças contenham cláusulas equânimes e justas, que lhe sejam favoráveis, e esta é uma 

razão pela qual nem se preocupam em ler os termos, além de tantas outras já citadas neste 

trabalho. Partindo desta ideia, as cláusulas cujo conteúdo extrapole as expectativas razoáveis 

do consumidor devem estar em destaque, facilitando a vida do usuário que se concentra na 

leitura apenas das cláusulas “diferentes do que comumente se pratica” e que restringem 

                                                           
38

 Op. cit., p. 551 – 552. 



direitos. Assim, tal solução nos parece adequada porque os contratos, sendo extremamente 

longos e técnicos, não são lidos em sua inteireza pelos consumidores, ainda que tenham que 

descer a barra de rolagem até o final da tela. 

Neste sentido, os Princípios UNIDROIT de Contratos Comerciais Internacionais 

estabelecem regras de uniformização do comércio transfronteiriço, determinando no artigo 

2.1.20 que as cláusulas que fogem às justas expectativas do aderente, nos contratos de adesão, 

devem ser aceitas expressamente por ele.
39

 

Em suma, a validade e eficácia das cláusulas e termos inseridos nos contratos de 

adesão eletrônicos dependem da própria conduta do fornecedor, que não pode abusar do seu 

direito inserindo cláusulas prejudiciais ao usuário sem dar o devido destaque para as 

restrições. 

 

5 Conclusões 

A presunção de que o usuário leu e compreendeu o contrato de adesão é uma 

falascia. No comércio eletrônico, a situação é ainda pior porque o usuário depara-se a todo 

instante com contratos e licenças aos quais estará vinculado ao praticar determinada conduta 

como criar um perfil em uma rede social ou uma conta de email. 

Constata-se um abuso de direito por parte dos fornecedores que escrevem contratos e 

licenças demasiadamente longos e com termos repetitivos e incompreensíveis ao senso 

comum, desestimulando a leitura do contrato em sua integralidade. No entanto, as cláusulas 

importantes e restritivas de direito, que contrariam às justas expectativas dos usuários, são 

inseridas neste emaranhado de palavras e expressões e jargões jurídicos. Assim, como o 

consumidor não lê o contrato, estas cláusulas importantes passam despercebidas. No entanto, 

a ficção de que houve uma anuência à integralidade do contrato impõe que o usuário se sujeite 

à restrição com a qual ele “concordou”. 

Ora se os tribunais validarem estas cláusulas inseridas em contratos e licenças de uso 

desta forma, irão consagrar o que se denomina “ditadura dos contratos de adesão eletrônicos”, 

na medida em que os fornecedores que redigem unilateralmente as cláusulas contratuais, 

inserem propositalmente cláusulas restritivas de direitos em meio a tantas outras menos 

importante. 
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 “Article 2.1.20 (Surprising Terms) No term contained in standard terms which is of such a character that the 

other party could not reasonably have expected it, is effective unless it has been expressly accepted by that 

party”. 



O ônus de ter lido o contrato porque manifestou sua anuência de alguma forma deve 

ser revisitado neste contexto. Assim, a doutrina contratual social, pautada nos princípios 

contratuais sociais, notadamente a boa-fé objetiva, a função social do contrato e o equilíbrio 

contratual, deve considerar válidos e eficazes apenas as cláusulas contratuais das quais o 

usuário teve efetivo conhecimento. 

Desta forma, deve-se contestar as ferramentas atualmente utilizadas que impõe o 

usuário a descer a barra de rolagem lateral até o final para que se entenda que o usuário 

realmente leu o contrato. Esta conduta não irá alterar as estatísticas demonstrada neste artigo 

se não for alterada substancialmente a prática dos fornecedores. 

Em suma, espera-se que os fornecedores cumpram efetivamente o seu dever de 

prestar informação suficiente, clara e precisa (nos termos do inc. III do art. 4º do CDC), bem 

como o § 3º do art. 54 do CDC que determina que os contratos de adesão escritos devem ser 

redigidos de forma clara e “com caracteres ostensivos e legíveis, cujo tamanho da fonte não 

será inferior ao corpo doze, de modo a facilitar sua compreensão pelo consumidor”. 

Por fim, o § 4º deste mesmo dispositivo legal impõe que destaque seja dado às 

cláusulas que implicarem limitação de direito do consumidor para permitir sua imediata e 

fácil compreensão. 

Estes dispositivos podem ser aplicados no comércio eletrônico até porque não existe 

lei específica que estabeleça regras específicas ao ecommerce. No enanto, a mesma conclusão 

deve ter para as relações jurídicas que não estão sujeitas ao Código de Defesa do Consumidor, 

quando o estipulante se vale de boilerplate language justamente para diluir as cláusulas 

restritivas de direito. Isto porque a conclusão que se chegou tem como premissa a prática 

contratual empregada e não os elementos da relação de consumo por si sós. 

Desta feita, nas transações eletrônicas há ferramentas tecnológicas para que seja dado 

efetivo conhecimento às cláusulas restritias como as caixas de diálogo e, em alguns casos, a 

utilização de pops ups. 
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